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Introdução

Crianças e adolescentes vivem um processo dinâmico
e complexo de diferenciação e maturação. Precisam de
tempo, espaço e condições favoráveis para realizar sua
transição nas várias etapas em direção à vida adulta. Essas
transformações tornam-nos mais vulneráveis às situações
de risco do ambiente de trabalho e, portanto, mais suscep-
tíveis a adquirir doenças ocupacionais.

Por outro lado, o grande número de crianças e adoles-
centes no mercado formal e informal reflete o crescente
empobrecimento do país, já que quanto maior o desempre-
go, maior o número de trabalhadores adultos e adolescen-
tes ocupados em sub-empregos, para poderem juntos,
formar uma renda familiar que permita a subsistência1,2.

De acordo com os dados do censo de 1992 do IBGE3,
é de quase 8 milhões a população de menores trabalhado-
res na faixa de 10 a 17 anos, o que constitui cerca de 10%
da população economicamente ativa do país. Esses dados
indicam a utilização do trabalho de crianças e adolescentes
como componente estrutural da economia brasileira. Tan-
to em nível governamental como, principalmente, de sin-
dicatos, pouquíssimo é feito para assegurar uma fiscaliza-
ção dos trabalhos impróprios para essas faixas etárias, que
são livremente exercidos por jovens e propostos por em-
pregadores.

Crianças e adolescentes podem ser levados ou forçados
a realizar tarefas que são perigosas ou inseguras mesmo
para os adultos.  No entanto, freqüentemente é-lhes impos-
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Resumo
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to realizar trabalhos que são geralmente considerados
seguros para os adultos, mas que podem não o ser para
crianças e adolescentes, uma vez que encontram-se em
período de crescimento e desenvolvimento, com capaci-
dade e limitações para o trabalho proporcionais à sua idade
e com reações orgânicas às substâncias tóxicas diferentes
das dos adultos. Essa forma de exploração implícita pode
gerar graves conseqüências para a saúde dessa população.

Portanto, o objetivo desse artigo é discutir os princi-
pais riscos do ambiente de trabalho a que essa população
pode estar exposta, de forma a difundir este conhecimento
entre os profissionais de saúde e estimulá-los na adoção de
medidas de caráter preventivo.

Riscos do ambiente de trabalho

Os riscos ocupacionais são gerados pelos seguintes
agentes causadores de agravos à saúde no ambiente de
trabalho: agentes físicos, agentes químicos, agentes ergo-
nômicos, agentes mecânicos, agentes biológicos e agentes
psicossociais4.

A. Exposição a agentes físicos e químicos
Os agentes químicos são as substâncias químicas que

se apresentam na forma de gases, vapores, poeiras, fuma-
ças, névoas e neblinas no ambiente de trabalho, e os
agentes físicos são o ruído, calor, frio, radiação, vibração,
alterações da ventilação e iluminação deste mesmo ambi-
ente de trabalho. Quando expostos a tais agentes, compa-
rados com adultos, adolescentes e crianças apresentam
reações orgânicas mais severas5.

As doses farmacológicas e terapêuticas das diferentes
substâncias químicas, quando administradas aos adoles-
centes e crianças, são ajustadas por quilo de peso corporal,
a fim de evitar efeitos tóxicos e overdoses. Pode-se pensar,
então, que menores ocupacionalmente expostos aos agen-
tes químicos podem ser mais prontamente afetados do que
os adultos para as mesmas concentrações desses químicos
no ambiente de trabalho. Assim, adolescentes e crianças
provavelmente têm risco maior do que os adultos de
desenvolver doenças ocupacionais, tanto de forma mais
precoce quanto com maior gravidade.

Vários fatores parecem estar envolvidos na gênese dos
efeitos adversos da exposição ocupacional nas crianças e
adolescentes. Entre eles, os seus menores pesos corporais
e resultantes maiores níveis de absorção por peso corporal
para as mesmas concentrações dos tóxicos e o desenvolvi-
mento incompleto dos mecanismos desintoxicantes das
substâncias químicas.

Estudos epidemiológicos têm corroborado essa asser-
tiva, demonstrando as diferenças entre crianças e adultos
trabalhadores na susceptibilidade às substâncias tóxicas.
Estudando-se a exposição ao chumbo, observou-se que
para um mesmo nível de exposição, crianças tendem a
absorver maiores quantidades de chumbo e mais imedia-

tamente desenvolvem complicações neurológicas irrever-
síveis6. Entre os possíveis fatores causais estão uma absor-
ção elevada por unidade de peso (gastrointestinal, dérmica
e respiratória) e a imaturidade da barreira hematoencefá-
lica (capilares endoteliais ainda em desenvolvimento)
favorecendo a lesão do Sistema Nervoso Central induzida
pelo chumbo7.

Em um estudo sobre silicose8, verificou-se que os
indivíduos que iniciaram a atividade laborativa e conse-
qüente exposição à poeira da sílica em idade mais jovem,
tinham maior taxa de mortalidade. Tem sido descrito9 que
adolescentes trabalhadores são mais susceptíveis à perda
auditiva induzida pelo ruído do que os adultos, sugerindo
que os limites de exposição ao ruído determinado para os
adultos podem não ser válidos para adolescentes e crian-
ças. Um estudo epidemiológico publicado em 1973 con-
cluiu que adolescentes trabalhadores têm menor tolerân-
cia ao calor do que adultos e recomendou a modificação da
carga de calor máxima permitida10.

Em um levantamento (entrevista) com 1200 estudan-
tes de escolas técnicas, Holtz e Boillat11 observaram 119
relatos de problemas de saúde no local de trabalho a partir
da exposição a substâncias químicas em geral, poeira,
fumaça e ruído. Observaram também 191 casos de aciden-
tes que necessitaram de cuidados médicos (cortes, cho-
ques e quedas foram os mais comuns).

Portanto, os limites recomendados para exposição ocu-
pacional a agentes físicos e químicos para adultos não
significam ser automaticamente aplicáveis ou apropriados
para crianças e adolescentes. Ainda mais, esses limites
longe estão de serem aplicáveis a situações de exposição
ambiental, fora do local de trabalho12.

Vários estudos com crianças em áreas residenciais
com ar poluído por dióxido de nitrogênio, monóxido de
carbono, dióxido de enxofre e fumaças, oriundos de fábri-
cas próximas, têm demonstrado altas taxas de doenças
respiratórias e alterações significativas nos índices hema-
tológicos e no desenvolvimento físico, quando compara-
das com crianças residentes em áreas livres de polui-
ção13,14. As poeiras (pequenas partículas) são depositadas
nos alvéolos e, mesmo sendo inócuas, em si, podem
carregar vapores cancerígenos e tóxicos, além de interferir
com o sistema de filtração mucociliar das vias aéreas
brônquicas, facilitando a potencial toxicidade das outras
toxinas inaladas15.

Há evidências crescentes de que os poluentes do ar
podem ter impacto especial na saúde das crianças. As
doenças respiratórias na infância parecem ser um fator de
risco para o desenvolvimento subseqüente de doença res-
piratória nos adultos e doenças do trato respiratório infe-
rior podem ser um fator de risco para a obstrução crônica
das vias aéreas16.

É necessário, portanto, que o profissional de saúde
investigue a possibilidade de exposição ocupacional/am-
biental durante a consulta clínica, uma vez que esses
agentes são potencialmente lesivos às crianças e adoles-
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centes, tanto para agravos imediatos à saúde como para
aqueles crônicos, que podem levar à incapacidade física,
temporária ou permanente17.

B. Exposição a agentes ergonômicos e mecânicos
A avaliação científica dos fatores relacionados às limi-

tações e à capacidade de trabalho tem sido baseada na
Ergonomia, isto é, a consideração de natureza fisiológica,
psicológica e anatômica da capacidade e limitação do
homem no exercício de qualquer tarefa. Como exemplo
das condições ou fatores de risco ergonômicos e mecâni-
cos presentes no ambiente de trabalho ou relacionados a
determinadas atividades, podemos citar a rapidez e repe-
tição dos movimentos, as posturas viciosas e forçadas, os
deslocamentos corporais forçados, a concentração de for-
ça mecânica excessiva, a necessidade de adequação dos
instrumentos (ex: ferramentas), roupas (ex: capacete de
proteção) e acessórios (ex: cadeiras, mesas, etc.) de traba-
lho ao indivíduo.

Os principais problemas de saúde ocupacional relacio-
nados à não aplicação das práticas ergonômicas à popula-
ção adolescente trabalhadora são a fadiga ocupacional e o
trauma ocupacional.

A fadiga ocupacional é conseqüência da exaustão cor-
poral provocada por uma carga de trabalho além do supor-
tável pelo organismo do indivíduo e engloba os seguintes
tipos: fadiga muscular local; fadiga cardiorespiratória;
fadiga sensorial (visual ou auditiva); e fadiga geral. São
principalmente relevantes em nosso país devido à alta
temperatura ambiente, sendo sua ocorrência mais precoce
e grave nos adolescentes.    Ela pode determinar o desen-
volvimento mais precoce das denominadas “ doenças
relacionadas ao trabalho”, como as infecções respiratóri-
as, hipertensão arterial ,vícios de refração, atopias (derma-
tites, rinites, etc) e outras.

Os traumas ocupacionais podem ser subdivididos em
trauma absoluto (total) e trauma cumulativo. O trauma
absoluto (total) ou lesão aguda é o resultado de um aciden-
te do trabalho. O acidente do trabalho deve sempre ser
investigado e se constitui na principal causa de morbi-
mortalidade entre trabalhadores jovens18,19. Ele é princi-
palmente relevante nos atendimentos de emergência re-
sultando, geralmente, em lacerações, contusões, fraturas,
amputações, queimaduras, choques ou eletrocução.

O trauma cumulativo constitui-se na repetição crônica
de lesão ou trauma, de pouca intensidade, sobre determi-
nados tecidos do organismo. É genericamente conhecido
como Lesões por Esforços Repetitivos (L.E.R.) e inclui os
problemas de coluna, tendinites, bursites, tenosinovites,
Síndrome do Túnel Carpeano, epicondilites e a Síndrome
tensional do pescoço20. Não está associado com acidentes
específicos e devido às diferenças na tolerância individual
a baixos níveis de estresse, o acometimento dos trabalha-
dores, em uma determinada tarefa, varia de acordo com as
susceptibilidades individuais.   Em nossa experiência
parece haver uma maior freqüência de queixas clínicas
relacionadas a lombalgias e dores musculares e articulares

em geral, entre adolescentes trabalhadores em relação a
não trabalhadores.

C. Exposição a agentes biológicos e psicossociais
Crianças e adolescentes sofrem mais facilmente conta-

minação por agentes biológicos em ambientes de trabalho
insalubres e desenvolvem gripes, dermatofitoses, leptos-
piroses e outras, que apresentam nexo causal com o ambi-
ente em que trabalham ou com as atividades que exercem.
Entre os fatores que concorrem para uma maior suscepti-
bilidade às infecções estão a imaturidade do sistema imu-
ne e o aporte nutricional insuficiente associado ao gasto
calórico aumentado pela atividade laborativa .

O rápido crescimento da adolescência impõe necessi-
dades nutricionais muito grandes, especialmente durante
um e meio a dois anos, quando o ritmo de crescimento
chega ao máximo. Neste período as necessidades nutricio-
nais podem chegar ao dobro do necessário durante o resto
da adolescência21. Em um estudo na área rural da Índia22

observou-se déficit nutricional, baixa taxa de imunização
e baixo grau de escolaridade entre crianças trabalhadoras
retratando ainda outros fatores concorrentes para a fre-
qüente ocorrência de doenças infecto-contagiosas nessa
população.

Segundo a Organização Internacional do Trabalho, as
crianças trabalhadoras fazem parte do grupo de “crianças
em circunstâncias especialmente difíceis”22. Elas possu-
em certas qualidades e habilidades que os adultos preci-
sam ou buscam, como a rapidez e a agilidade, e o destemor
frente ao perigo, ao mesmo tempo em que estão em
desvantagem nas relações de força no trabalho, sendo
sujeitas a inadequadas condições de trabalho e a regras
disciplinares próprias desse sistema.

O trabalho diminui o tempo disponível da criança para
seu lazer, vida em família, educação; diminui também a
oportunidade de estabelecer relações de convivência com
seus pares e outras pessoas da comunidade em geral. Além
disso, os menores experimentam um papel conflitante na
família, no local de trabalho e na comunidade, pois como
trabalhadores, adolescentes e crianças são forçados a agir
como adultos, mas, no entanto, não podem escapar de sua
natural condição infantil24. Esses fatores são uma fonte de
estresse emocional que afetam o desenvolvimento mental
e físico em um estágio crítico da vida25.

Aspectos legais

Em virtude da diversidade de fatores potenciais que
podem produzir agravos à saúde dos adolescentes e crian-
ças no ambiente de trabalho, a Declaração dos Direitos da
Criança elaborada pela Assembléia Geral das Nações
Unidas em 1959 determina que:

“A criança não deve ser admitida em emprego antes de
uma idade mínima apropriada; em nenhum caso deve lhe
ser permitido trabalhar em ocupação ou emprego que
prejudique sua saúde ou educação, ou interfira com seu
desenvolvimento físico, mental ou moral.”
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Nos E.U.A., o Fair Labour Standards Act (FLSA)
demonstrou que, entre 1983 e 1990, houve 48.335 regis-
tros de emprego ilegal em ocupações prescritas como
perigosas para trabalhadores menores de 18 anos. Em
1988, havia 31.509 casos de lesões relacionadas ao traba-
lho relatadas entre trabalhadores menores de 18 anos nos
26 estados americanos que coletaram tal informação26.
Em levantamento realizado em 24 estados americanos
Schober et al.27 observaram que 23.823 queixas reinvindi-
cando compensações por lesões ocupacionais foram rela-
tadas por pessoas menores de 18 anos , e destas, cerca de
10% eram pessoas menores de 16 anos.

Na identificação dos trabalhos especialmente perigo-
sos ocorrem limitações da legislação. Não são abrangidos
todas as formas irregulares de emprego, todos os trabalhos
“informais” que são os de mais fácil acesso para as crian-
ças como as tarefas que elas fazem em seu próprio lar, os
serviços pessoais e de natureza doméstica, os trabalhos de
rua e os realizados de forma autônoma ou em comissão28.

No entanto, a OIT não proíbe toda espécie de trabalho
infantil, não considerando o trabalho no âmbito familiar,
em geral, como indesejável. O que os instrumentos da OIT
proíbem é impor às crianças e adolescentes trabalhos que
demandem recursos físicos e mentais acima de sua capa-
cidade ou que interfiram em seu desenvolvimento educa-
cional29.

No Brasil, a Consolidação das Leis do Trabalho, pro-
mulgada em 1947, dedica um capítulo à proteção ao
trabalho do menor30, sendo ratificada no Estatuto da
Criança e Adolescente em 1990. Esta lei proíbe o trabalho
ao menor de 14 anos, o trabalho noturno (compreendido no
período de 22 às 5 horas) e o trabalho em locais e serviços
perigosos ou insalubres ao menor de 18 anos (vide Qua-
dros 1 e 2). Além disso, condiciona o exercício da ativida-
de laborativa à permanência na escola e delega à autorida-
de competente e/ou ao responsável legal do menor o
direito de retirá-lo do local de trabalho, caso sejam verifi-
cadas condições prejudiciais ao seu desenvolvimento físi-
co e psíquico.

Apesar da extensa legislação que protege o menor
trabalhador, esta freqüentemente não é cumprida, perma-
necendo esses indivíduos sujeitos a condições potencial-
mente lesivas ao seu desenvolvimento biopsicossocial.
Além disso, essas crianças e adolescentes não são reconhe-
cidos pela sociedade como força produtiva, negando desta
forma seus direitos enquanto trabalhadores.

Conclusão

Fica claro que crianças menores de 14 anos não devem
exercer nenhuma atividade laboral, visto os potenciais
riscos ao seu desenvolvimento biopsicossocial que as
cargas físicas, emocionais e sociais do trabalho acarretam.

1. Subterrâneos e minerações em subsolo.
2. Ambiente com frio, calor ou umidade excessivos.
3. Atmosfera comprimida ou rarefeita
4. Galerias ou tanques de esgotos.
5. Curtumes (trabalho de escarnagem).
6. Matadouros.
7. Construções públicas ou particulares.
8. Pedreiras.
9. Locais onde haja livre despreendimento de poeiras, tais

como os de trabalhos em betedeiras das fiações de
algodão; fabricação de cal, inclusive o serviço dos
fornos; cantarias, preparação de cascalho; cerâmicas;
trabalhos na lixa das fábricas de chapéus de feltro;
fábricas de botões e outros artefatos de nácar, de chifre
ou de osso; fábricas de cimento; colchoarias; fábricas de
cortiças, de cristais, de esmaltes, de estopas, de gesso, de
louças; preparo e trabalho com matérias minerais em
geral; operações de separação de trapos e farrapos para
a fabricação de papel; peleterias, preparação de plumas;
fábricas de porcelanas e de produtos químicos.

10. Locais em que se desprendem vapores nocivos, tais
como os das destilações e depósitos de álcool; fábricas
de artefatos de borracha; fábricas de cerveja; tinturaria
das fábricas de chapéus de feltro; fábricas de couros
envernizados; preparações de crinas e plumas; oficinas
de douração, prateação e niquelagem; fábricas de esmal-
tes, galvanizações de ferro; frigoríficos; usinas de gás de
iluminação; fabricação de papéis pintados; peleterias;
fábricas de produtos químicos de sabão; manipulação de
tabaco; tinturarias, lavanderias; fábricas de vernizes, de
vidros e cristais; fundições de zinco, matança e esquar-
tejamento de animais.

Reproduzido de: Costa AC et alli: Consolidação das Leis do Trabalho, 4ª
edição, São Paulo, LTR Editora Limitada, 1975.

Quadro 1 - Locais perigosos e insalubres

Diferentes trabalhos demonstram que os limites de
tolerância para exposição recomendados para adultos tra-
balhadores não são adequados para proteger adolescentes.
Para algumas substâncias químicas extremamente tóxi-
cas, tais como o chumbo, e para agentes físicos perigosos
como as radiações ionizantes, claramente se impõe o
completo banimento da exposição de adolescentes a eles.
Em situações de exposição às substâncias químicas e
agentes físicos menos tóxicos e perigosos, limites adicio-
nais de segurança devem ser determinados caso adoles-
centes venham a ser expostos.

A identificação e eliminação dos riscos relacionados
ao design dos locais e instrumentos de trabalho é possível,
mas difícil, mesmo no caso de adultos. Quando envolve
adolescentes torna-se particularmente problemático, por-
que eles estão em um período de crescimento e desenvol-
vimento que varia individualmente. Além disso, a alta
prevalência de anemia e subnutrição entre adolescentes
nos países em desenvolvimento torna mais complexo o
ajustamento do trabalho aos menores. No entanto, deve ser
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Quadro 2 - Serviços perigosos ou insalubres

1. Trabalho com chumbo e seus compostos.
2. Trabalho com mercúrio e seus compostos.
3. Trabalho com fósforo e seus compostos.
4. Trabalho com cromo e seus compostos.
5. Trabalho com arsênico e seus compostos.
6. Trabalho com benzeno e seus homólogos e derivados.
7. Trabalho com hidrocarburetos.
8. Trabalho com radium, raios-x e corpos radioativos.
9. Trabalho com sulfureto de carbono.
10. Trabalho com alcatrão, breu, betume, óleos minerais,

parafinas e seus compostos.
11. Operações industriais que desprendem poeiras de síli-

ca livre.
12. Operações em que se dêem exaltações de flúor, cloro,

bromo e seus derivados tóxicos.
13. Manipulação ou transporte de produtos oriundos de

animais carbunculosos.
14. Fabricação e manipulação de gases tóxicos.
15. Fabricação e manipulação de ácidos fosfórico, acético,

azótico, salicílico, sulfúrico e clorídrico.
16. Fabricação de colódio, celulóide e produtos nitratos

análogos.
17. Fabricação de potassa e soda.
18. Fabricação e transporte de explosivos.
19. Afiação de instrumentos e peças metálicas em rebolo

ou esmeril.
20. Manutenção, condução e vigilância de linhas de alta

tensão, aparelhos e máquinas elétricas em certas con-
dições perigosas.

21. Limpeza de máquinas ou motores em movimento.
22. Trabalho em serras circulares.
23. Trabalhos prestados no período compreendido entre as

22 horas e as 5 horas.

saúde de origem ocupacional e a sua conseqüente notifica-
ção. Por outro lado, implementará a efetivação da rede de
vigilância epidemiológica e sanitária, favorecendo a mai-
or fiscalização do cumprimento da legislação de proteção
ao trabalho do menor, visando à completa eliminação do
trabalho de crianças e adolescentes sob condições inade-
quadas.

feito um esforço para a introdução dessas práticas ergonô-
micas especificamente voltadas para a população adoles-
cente trabalhadora.

O profissional de saúde deve ter conhecimento dos
fatores de risco do ambiente de trabalho a fim de investigar
a possibilidade de exposição ocupacional. É de fundamen-
tal importância que clínicos e pediatras estejam atentos
para os aspectos ocupacionais quando em contato com
criancas e adolescentes durante o exercício da prática
médica. Portanto, a realização da história clínica incluindo
uma anamnese ocupacional é necessária, não somente
quando há suspeita de qualquer agravo à saúde resultante
de condições inadequadas do ambiente de trabalho, mas
como parte rotineira da consulta31.

A adoção desse comportamento possibilitará aos pro-
fissionais de saúde a identificação dos riscos do ambiente
de trabalho, permitindo a detecção precoce dos agravos à
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